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APELAÇÃO CÍVEL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS 
E  MORAIS.  INSTITUIÇÃO  BANCÁRIA.  ERRO  NO 
RECOLHIMENTO DE TAXA DE INSCRIÇÃO DE CONCURSO. 
INSCRIÇÃO  NÃO  CONSIDERADA.  IMPOSSIBILIDADE  DE 
REALIZAR  O  EXAME.  DANO  MATERIAL.  DESPESAS 
COMPROVADAS.  ABALO  MORAL  CONFIGURADO.  VALOR 
DA  INDENIZAÇÃO.  PEDIDO  DE  MINORAÇÃO.  QUANTIA 
CONDIZENTE  COM  A  ANGÚSTIA  EXPERIMENTADA  PELA 
PARTE.  PRETENSÃO  NEGADA.  VALOR  ADEQUADO  AO 
CASO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. DESPROVIMENTO DO 
RECURSO.

− Comprovadas,  clara  e  inegavelmente,  as  condutas  lesivas 
narradas pela parte autora, notadamente o erro do funcionário do 
banco na autenticação de boleto referente à inscrição em concurso 
público,  o  que impossibilitou sua participação no certame,  resta 
evidente  a  irregularidade  da  conduta  do  banco  mostrando-se 
devida,  pois,  o  ressarcimento  material  e  o  vilipêndio  moral 
ocasionados, tal como restou decidido na sentença.

− A  indenização  por  dano  moral  deve  ser  fixada  mediante 
prudente  arbítrio  do  Juiz,  de  acordo  com  o  princípio  da 
razoabilidade. O valor não pode ensejar enriquecimento sem causa, 
nem  pode  ser  ínfimo,  a  ponto  de  não  coibir  a  reincidência  em 
conduta negligente, devendo ser mantida a decisão atacada quando 



observadas tais premissas.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos, em que figuram como 
partes as acima nominadas.

ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal 
de  Justiça  do  Estado da Paraíba,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao  recurso,  nos 
termos do voto do relator, integrando a decisão a súmula de julgamento de fl. 132.

Relatório

Trata-se  de  apelação  interposta  pelo  Banco  do  Brasil  S/A.  contra 
sentença que julgou procedente, os pedidos constantes da ação de indenização por danos 
materiais e morais aforada por Islany Kelvi Silva Tomaz Alves.

Na  inicial,  narrou  a  promovente  que  realizou  inscrição  para 
participar de Concurso Público da Universidade Federal de Pernambuco, e ao se deslocar 
até o Banco do Brasil para o pagamento da taxa de inscrição com a respectiva GRU (Guia 
de Recolhimento da União), o funcionário do banco promovido, erroneamente, realizou o 
pagamento como se DARF fosse, motivo pelo qual não foi considerada inscrita no certame 
e impedida de realizar o exame de admissão, pugnando pelo ressarcimento das despesas 
realizadas com o deslocamento até a cidade da prova (Caruaru-Pe) e danos morais pelo 
erro praticado pelo réu. 

Na sentença,  o  magistrado  julgou procedente  em parte  o  pedido, 
condenando o promovido a ressarcir a título de danos materiais na importância de R$ 
152,54 (cento e cinquenta e dois reais e cinquenta e quatro centavos) e danos morais no 
valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) acrescidos de correção monetária e juros moratórios. 
Condenou ainda o réu nas custas processuais e honorários advocatícios no valor de R$ 
1.000,00 (hum mil reais).

Inconformado,  recorre  o  banco  promovido,  aduzindo  que  não  há 
dano moral a ser indenizado, vez que “em nenhum momento contribuiu para o evento 
narrado na exordial”, discorrendo acerca da “indústria do dano moral” e o aumento de 
demandas com o objetivo de se locupletar de forma imoderada e indevida. 

No  mais,  combate  severamente  o  valor  da  indenização  fixado  na 
decisão primeva, argumentando serem exacerbados e desproporcionais. Ao final, pede o 
provimento do recurso para julgar improcedente ou pedido, ou acaso assim não entenda a 
Corte, pugna pela redução do valor da indenização por danos morais. 

Contrarrazões  pugnando  pelo  desprovimento  do  recurso.  (fls. 
111/119)

Parecer Ministerial pelo prosseguimento do feito sem manifestação 



de mérito. (fls. 125/127)

É o relatório.

VOTO

Compulsando-se os autos, narra a autora que realizou inscrição para 
participar de Concurso Público da Universidade Federal de Pernambuco, pagando junto 
ao Banco do Brasil a taxa de inscrição de R$ 70,00 (setenta) reais através de GRU (Guia de 
Recolhimento  da  União)  (fls.  15/16),  porém  o  funcionário  da  instituição  ré  realizou  o 
recolhimento como se fosse DARF, motivo pelo qual não foi considerado o título, sendo 
impedida de realizar o exame de admissão na Cidade de Caruaru-Pe, fazendo com que 
pugnasse pela condenação do Banco do Brasil ao ressarcimento das despesas realizadas e 
danos morais pelo erro praticado. 

Não merece qualquer retoque a Sentença hostilizada.

Analisando  detidamente  a  guia  de  recolhimento  (GRU)  e  o 
comprovante de pagamento realizado pelo banco promovido, ambos dispostos nas fls. 
15/16 dos autos, não se requer maiores esforços para se detectar que houve equívoco do 
funcionário do Banco do Brasil, quando recebeu o boleto (“GRU Simples”) e recolheu a 
quantia nele disposta (R$ 70,00 - setenta reais), como um DARF, contexto este, por óbvio, 
que tornou a autora não inscrita no referido concurso.  

Por  outro lado,  os  documentos dispostos às  fls.  15/17 comprovam 
que a promovente,  ciente de que havia pago a guia de inscrição,  se  deslocou na data 
específica  para  a  realização  do  exame,  tomando,  nesse  momento,  ciência  de  que  não 
estaria inscrita na referida concorrência. 

Nesse contexto, em que pese o recorrente alegue que a autora não 
comprovou  a  situação  narrada  e  os  danos  dela  decorrentes,  creio  que  o  exame  das 
circunstâncias do caso concreto apontam em sentido diverso, notadamente por força dos 
documentos  apresentados  que  comprovam  os  gastos  realizados  com  o  pagamento  da 
inscrição, custos com a viagem até a localidade onde foi realizada a prova, bem como o 
incontestável vilipêndio moral suportado com a decepção de haver se preparado, viajado 
para outro Estado e se impedida de participar por um erro do ente arrecadador.

Assim,  em  razão  de  todo  o  ocorrido,  restam  perfeitamente 
configurada a responsabilidade da apelante e caracterizados os danos materiais e morais 
concedidos na sentença guerreada.

No tocante ao abalo psicológico, este se dá in re ipsa, sendo, destarte, 
consequência direta do próprio ato lesivo e derivado da gravidade do ilícito em si, com a 
demonstração da conduta do Banco, já resta comprovado o dano moral, vez que inserido 
no próprio fato danoso.



Assim, considerado estes fatos e a obrigação da reparação moral no 
evento narrado, passo a discutir o valor da condenação por danos morais. 

É de se atentar para a finalidade pedagógica da indenização por dano 
moral, que tem o fito de impedir a reiteração de prática de ato socialmente detestável e 
conceder uma simbólica compensação pelo desconforto e aflição sofridos pela parte.

Neste cenário, não há que se falar em “indústria do dano moral” ou 
mero aborrecimento, eis que a situação narrada impôs a promovente decepção, revolta e 
perturbações. Assim, restou configurado o dano moral.

No que se refere ao valor da indenização, melhor sorte não socorre o 
banco recorrente. Como se sabe, a indenização por dano moral deve ser fixada mediante 
prudente  arbítrio  do  juiz,  de  acordo  com  o  princípio  da  razoabilidade,  observados  a 
finalidade compensatória, a extensão do dano experimentado, bem como o grau de culpa. 
Simultaneamente,  o  valor  não  pode  ensejar  enriquecimento  sem  causa,  nem pode  ser 
ínfimo, a ponto de não coibir a reincidência em conduta negligente.

O STJ preceitua o seguinte:

“  (...) 3. É assente que o quantum indenizatório devido a título de danos   
morais deve assegurar a justa reparação do prejuízo sem proporcionar 
enriquecimento sem causa do autor, além de levar em conta a capacidade 
econômica  do  réu.  4.  A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  tem  se 
posicionado no sentido de que este quantum deve ser arbitrado pelo juiz 
de  maneira  que  a  composição  do  dano  seja  proporcional  à  ofensa, 
calcada nos critérios da exemplariedade e da solidariedade. 5. Em sede 
de dano imaterial, impõe-se destacar que a indenização não visa reparar 
a dor, a tristeza ou a humilhação sofridas pela vítima, haja vista serem 
valores  inapreciáveis,  o  que  não  impede  que  se  fixe  um  valor 
compensatório, com o intuito de suavizar o respectivo dano.   (...)  ” 1

No caso em disceptação, a autora demonstrou a plena extensão do 
dano material e moral em decorrência do ato ilícito da instituição bancária demandada, 
quando despendeu tempo e recursos para se submeter a concurso e foi privada por erro da 
ré, fazendo-a suportar severa aflição. Assim, deve ser mantida a condenação patrimonial, 
outrossim, não enxergo exagero no valor fixado na sentença (R$ 5.000,00 – cinco mil reais), 
posto que suficiente para reparar o dano experimentado pela autora.

Portanto,  mostra-se  justa,  razoável  e  condizente  com  os  demais 
julgados desta Corte, a condenação do promovido a pagar a promovente o valor arbitrado 

1  STJ – Resp 716.947/RS – Min. Luiz Fux – T1 – Dj 28/04/2006



à título de dano moral. 

Expostas  estas  considerações,  nego  provimento  ao  recurso, 
mantendo a sentença em todos os seus termos. 

É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba decidiu, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do relator.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. João Alves da Silva. Participaram do 
julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva, o Exmo. Juiz Convocado Dr. Ricardo Vital de 
Almeida (com jurisdição plena para substituir o Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca 
Oliveira) e o Exmo. Des. Frederico Marinho da Nóbrega Coutinho.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Amadeus  Lopes  Ferreira, 
Promotor de Justiça.

Sala de Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 17 de maio de 2016.

João Pessoa, 19 de maio de 2016.

Desembargador João Alves da Silva
Relator 


